
PARECER JURÍDICO 

 EMENDAS Nº 01 à 91 0 AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 0015/2017

REFERÊNCIA: PROPOSTAS DE EMENDAS Nº 01 à 91 AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 0015/2017 DE 23 DE JUNHO DE 2017, QUE DISPÕE SOBRE O PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DO MUNICÍPIO DE BOTUCATU E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.



Tratam-se de Propostas de Emendas ao Projeto de Lei Complementar nº 0015/2017, que cria um novo Plano Diretor para o Município de Botucatu, as quais serão analisadas de forma bastante sintetizada, devido à prévia análise feita, informando os nobres Vereadores sobre suas competências, vícios de iniciativa (atos de gestão e estrutura administrativa são de competência discricionária executiva), conteúdos gerais do Plano Diretor, impossibilidade de gerar despesas ao Executivo, entre outras limitações a serem observadas pelo Poder Legislativo.



Desse modo, muitas propostas de emendas nem sequer chegaram a ser protocoladas por se constatar administrativamente algum vício, e algumas que haviam sido protocoladas, foram retiradas ou tiveram sua redação alterada.



Isso ocorreu também porque para efeitos de votação e congruência com a sequência das modificações (primeiro votam as mensagens do Executivo e somente depois as emendas), foi acordado por esta Casa, que todas as emendas seriam renumeradas, de acordo com a modificação pela ordem dos artigos do projeto de lei, para evitar que uma mudança aceita no começo possa vir a ser desvirtuada no final da votação, com uma emenda, por exemplo, que altere diversas outras emendas já aprovadas, de forma a prejudicar todo o conteúdo intensamente estudado e discutido.



Desse modo, em atenção ao disposto no artigo 181 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu (RI), segundo o qual, “os substitutivos, emendas e subemendas serão recebidos até o início da primeira ou única discussão do projeto original”, esta Procuradoria Legislativa vem exarar seu Parecer, analisando sua legalidade e constitucionalidade, de modo a observa o que dispõe o artigo 153 do RI:

“Art. 153 A Presidência deixará de receber qualquer proposição que:

I - não esteja devidamente formalizada e em termos;

II - verse sobre matérias alheias à competência da Câmara;

V - seja evidentemente inconstitucional, ilegal ou antirregimental;

VIII - tenha sido rejeitada, ou vetada na mesma Sessão Legislativa e não seja subscrita pela maioria absoluta dos membros da Câmara;

IX - configure emenda, subemenda ou substitutivo não pertinente à matéria contida no projeto;”



Observando-se o que preconiza o Regimento Interno desta Câmara Municipal, as emendas deverão ser pertinentes à matéria contida no projeto de lei (art. 153, IX e 182), não poderão acarretar despesas (art. 168, §1º), podendo ser propostas por Vereador, Comissão Permanente ou Mesa da Câmara (art. 177)


Cabe citar o que dispõe o Regimento Interno desta Câmara Municipal no tocante às emendas ao Projeto de Lei:

Art. 168 § 1º Nos projetos de iniciativa privativa do Prefeito, não serão admitidas emendas que aumentem a despesa prevista, ressalvadas as leis orçamentárias.

Art. 177 Emenda é a proposição apresentada por Vereador, por Comissão Permanente ou pela Mesa da Câmara e visa alterar parte do projeto a que se refere.

Art. 178 As Emendas podem ser:

I - Supressivas, que visam suprimir, em parte ou no todo, artigo, parágrafo, inciso, alínea ou item do projeto;

II - Substitutivas, que devem ser colocadas em lugar de artigo, parágrafo, inciso, alínea ou item de projeto;

III - Aditivas, que devem ser acrescentadas ao corpo ou aos termos de artigo, parágrafo, inciso, alínea ou item do projeto e,

IV - Modificativas, que se referem apenas à redação de artigo, parágrafo, inciso, alínea ou item do projeto, sem alterar a sua substância.

Art. 181 Os substitutivos, emendas e subemendas serão recebidos até o início da primeira ou única votação do projeto original.

Art. 182 Não serão aceitos substitutivos, emendas ou subemendas que não tenham relação direta ou imediata com a matéria da proposição principal.

§ 1º O autor do projeto que receber substitutivo ou emendas estranhas ao seu objeto terá o direito de reclamar contra a sua admissão, competindo ao Presidente decidir sobre a reclamação e cabendo recurso ao Plenário da decisão do Presidente.

§ 2º Idêntico direito de recurso ao Plenário contra ato do Presidente que refutar a proposição, caberá ao seu autor.

Art. 203 Destaque é o ato de separar do texto um dispositivo ou uma emenda a ele apresentada, para possibilitar a sua apreciação isolada pelo Plenário.

Parágrafo único. O destaque deverá ser requerido, verbalmente, por Vereador, aprovado pelo Plenário, e implicará a preferência na discussão e na votação da emenda ou dispositivo destacado sobre os demais do texto original.

Art. 215 A partir do instante em que o Presidente da Câmara declarar a matéria já debatida e com discussão encerrada, poderá ser solicitada a palavra para encaminhamento da votação.

§ 1º No encaminhamento da votação, será assegurado aos líderes das bancadas falar apenas uma vez, por 03 (três) minutos, para propor ao Plenário a aprovação ou rejeição da matéria a ser votada, sendo vedados os apartes.

§ 2º Ainda que tenham sido apresentadas emendas ou subemendas ao projeto, haverá apenas um encaminhamento de votação, que versará sobre todas as peças.



Conforme já consignado no parecer que analisou a proposta original do Plano Diretor, de autoria do Poder Executivo, ressaltou-se a importância de distinguir interesses individuais e coletivos na análise das propostas de emendas, afinal o Plano Diretor trata de muitas questões que envolvem valorização ou desvalorização de propriedades e por isto desperta fortes pressões sobre os agentes públicos encarregados de estabelecer as regras. Estas pressões são ainda mais fortes sobre os vereadores que, além de terem a prerrogativa de aprovarem o projeto, são mais suscetíveis a críticas face ao seu permanente contato com os eleitores.



O Vereador precisa avaliar com muito cuidado para identificar se os interesses da coletividade estão presentes numa determinada demanda e se ela é coerente com os objetivos pactuados e estabelecidos no Plano Diretor e demais estudos que o originaram. Em certos casos, pode haver uma identidade entre um interesse individual e coletivo como ocorre no seguinte exemplo: um cidadão pede para que o Plano determine um terreno para se tornar uma praça pública na frente à sua casa. Certamente ele tem interesses privados, individuais, pois logo atravessando a rua poderá ter uma praça pública. Mas também, a praça pública é de todos e pode servir ao bairro e à cidade, carente desses espaços. Nesse sentido, o interesse é também coletivo e público. Portanto, se essa demanda individual estiver combinada com uma reivindicação pública, então pode ser mais facilmente incorporada à proposta.



Agora, se um cidadão pede para que seja mudado o zoneamento apenas no trecho onde está localizado seu lote, esse interesse é claramente privado e deve ser levado para o debate, para verificar se é do interesse de todos essa mudança. Se for coerente com os objetivos mais gerais do Plano, a alteração poderá ser incorporada. Mas se trouxer benefício apenas para o proprietário, ela deve ser rejeitada.



Preliminarmente, é importante entender quais são os conflitos, atores e interesses em jogo. Para contornar os conflitos e chegar a um bom resultado é importante buscar alternativas técnicas, fazer reuniões envolvendo os interessados e negociar uma solução pactuada entre todos. Este trabalho deve ser feito antes das plenárias, mas a pactuação precisa ser legitimada em reuniões públicas, onde os acordos possam ser expostos com transparência.



Antes de ir a votação seria prudente apresentar, em audiência pública ou reunião específica, para a sociedade as mudanças propostas, da mesma forma que já foi feito com o projeto original, no intuito de explicar e debater as modificações, mostrando as vantagens das novas propostas, pois todo o processo bem sucedido de pactuação de conflitos é um ganho político que deve ser divulgado. É um momento em que os participantes se identificam com o Plano apresentado, se reconhecem no resultado pactuado.



Nesse ponto cabe destacar que certas emendas foram fruto de intenso debate ocorrido durante as audiências públicas, outras foram originadas de diversas reuniões com as mais variadas categorias de interesses ocorridas nesta Casa, muitas delas também advieram de documentos protocolados com sugestões da sociedade civil ou enviadas por meio de um endereço de e-mail específico para o Plano Diretor 2017, além da análise atenta de todos os Vereadores quanto à melhora e correção do seu conteúdo.



As emendas ficaram à disposição no site desta Casa no tópico específico do Plano Diretor, vindo muitas delas a receber críticas fundamentadas que resultaram na sua retirada ou melhor elaboração, bem como muitas delas foram objeto até mesmo de debate durante as audiências públicas, dando sua devida publicidade aos interessados.



No tocante ao conteúdo das emendas, importante se atentar que o Plano Diretor é uma norma geral que não trata de minúcias, a quais devem ser desenvolvidas por outras leis que complementam esse projeto, ou por meio de decretos. É um instrumento norteador das ações urbanísticas municipais e não um projeto de obras, não devendo apresentar plantas nem memoriais descritivos.



No entanto, o Plano Diretor não pode se restringir a princípios e diretrizes. Ele deve ter um conteúdo que permita sua aplicação, ou seja, ele precisa gerar transformações e começar a valer a partir do momento em que é aprovado. Isso significa ser autoaplicável. Os instrumentos devem, na medida do possível, estar regulamentados sem necessitar de outras leis para sair do papel.



Nesse momento passo a análise individual e suscinta de cada emenda até então apresentada, informando o número da emenda, seu(s) autor(es), conteúdo e justificativa, a qual muitas vezes esclarece qualquer dúvida jurídica, notadamente quanto àquelas muitas que somente melhoram a redação do dispositivo, tornando-o mais claro e de fácil interpretação, seguindo as técnicas legislativas. 



Muitas emendas vieram desacompanhadas de suas justificativas, as quais foram objeto de consulta informal por essa Procuradoria para o esclarecimento de certas dúvidas.
EMENDA Nº 01 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereador Autor IZAIAS COLINO

1)
O art. 1º do Projeto de  Lei Complementar nº 15/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 1º Em atendimento às disposições do art. 182 da Constituição Federal, da Constituição do Estado de São Paulo, da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001 e dos preceitos da Lei Orgânica do Município de Botucatu, fica aprovado o Plano Diretor Participativo de Desenvolvimento Integrado do Município de Botucatu.
JUSTIFICATIVA: A presente emenda se faz necessária para adequação da redação do Projeto                   de Lei Complementar nº 15/2017, sem grande alteração de mérito, mas com justa e necessária correção.



Trata-se de emenda modificativa apenas reescrevendo o artigo em questão de maneira mais clara e coerente, sem modificar na essência seu conteúdo jurídico.

EMENDA Nº 02 - SUPRESSIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereador Autor IZAIAS COLINO

1) Fica suprimido o § 1º, do inciso XII, do art. 3° do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017.

JUSTIFICATIVA: A presente emenda se faz necessária pois o contido no supracitado parágrafo já foi estipulado pela Lei n° 5.841 de 14 de junho de 2016 que “Dispõe sobre o Conselho da Cidade de Botucatu/SP e a Conferência Municipal da Cidade de Botucatu e dá outras providências”.



O Conselho da Cidade já foi criado pela Lei nº 5.841/2016, não necessitando mais da previsão de sua criação.

EMENDA Nº 03 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereadora Autora ROSE IELO

1) O § 1º do inciso XII do art. 3º do Projeto de  Lei Complementar nº 15/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 3º ....

§ 1º. Efetivar o funcionamento do Conselho da Cidade – ConCidade – Botucatu, instituído pela Lei nº 5.841 de 14 de junho de 2016.
Justificativa: A presente emenda tem por objetivo modificar o texto, haja visto que referida lei já fora criada por Lei municipal, com a necessidade de constar sua existência no texto, devido sua importância como instrumento prescindível de participação no Plano Diretor, bem como promover o efetivo funcionamento.



O Conselho da Cidade já foi criado pela Lei nº 5.841/2016, necessitando apenas do seu efetivo funcionamento que se dará por meio de Decreto do Poder Executivo e eleição dos seus membros, viabilizando assumir suas tão importantes prerrogativas no desenvolvimento da cidade.

EMENDA Nº 04 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereadora Autora ROSE IELO

1)
O inciso II do art. 14 do Projeto de  Lei Complementar nº 15/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 14....

II. Preservar as áreas de mananciais, especialmente as bacias do Rio Tietê, do Rio Capivara, do Rio Pardo e a área de recarga do Sistema Aquífero Guarani;

Justificativa: A presente emenda visa preservar juntamente com as bacias do Rio Tietê, do Rio Pardo e a área de recarga do Sistema, a bacia do Rio Capivara como área de manancial, pois referida proteção além de constar no Plano Diretor vigente, consta no plano de manejo da APA e em outros artigos do próprio PLC 15/2017, como por exemplo o artigo 74.



Por meio desta emenda a Vereadora pretende dar especial destaque na preservação também do manancial do Rio Capivara, que não constava do projeto original de forma explícita, mas constando do Plano Diretor em vigor.

EMENDA Nº 05 - ADITIVA A AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017
Vereadores autores: ABELARDO, ALESSANDRA LUCCHESI, CARLOS TRIGO, CULA, CARREIRA, IZAIAS COLINO, JAMILA, ZÉ FERNANDES, SARGENTO LAUDO, PAULO RENATO e ROSE IELO (todos).
1) Inclui parágrafo único ao art. 14 do Projeto de Lei Complementar nº 015/2017:

Art. 14 .....

Parágrafo único. As diretrizes do macrozoneamento são regras fundamentais de ordenação do território municipal, de modo a atender os princípios constitucionais da política urbana, quanto à sua função social da cidade e da propriedade.

JUSTIFICATIVA: A inserção fortalece as diretrizes preconizadas no Estatuto da Cidade, além de estar correlacionado com os artigos 2º, 3º, 9º, 22, 23, 66 e 67, do presente projeto.



Os princípios constitucionais da política urbana, especialmente a função social da cidade e da propriedade, obrigatórios no conteúdo de qualquer Plano Diretor, são efetivados por diversas ferramentas, sendo a principal delas as diretrizes do macrozoneamento.

EMENDA Nº 06 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Autoria: COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO (Vereador CARREIRA – Presidente, Vereador SARGENTO LAUDO – Relator e Vereador CULA)                           

1) A alínea “c” do inciso “I” do  art. 16 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017, passa a vigorara com a seguinte redação:

Art. 16 .....    I ....

c) Promover a conservação e a recuperação de todas as áreas de preservação permanente ao longo dos córregos e fundos de vale, localizadas nesta Macrozona, priorizando os corredores ecológicos e os mananciais, vinculando seu uso com atividades urbanas e ambientalmente sustentáveis como parques lineares, educação ambiental, recreação, cultura e lazer, melhorando, também as condições de drenagem urbana, com implantação e ou substituição de técnicas de drenagem urbana sustentáveis;

Justificativa: A presente emenda visa substituir o termo “frenagem” por “drenagem”.



Apenas correção da grafia do termo em destaque, por equívoco.

EMENDA Nº 07 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Autoria: COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO (Vereador CARREIRA – Presidente, Vereador SARGENTO LAUDO – Relator e Vereador CULA)
1) O  art. 19 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 19 A Macrozona de Proteção Ambiental abrange toda a Área de Proteção Ambiental Corumbataí Botucatu-Tejupá, nos limites do território municipal de acordo com o Decreto Estadual nº 20.960/1983, onde permanecerão definidas e válidas as diretrizes e o zoneamento ambiental do Plano de Manejo da APA Corumbataí-Botucatu-Tejupá – perímetro Botucatu, conforme Deliberações CONSEMA 4 e 5 / 2014, bem como os usos, atividades e parâmetros urbanísticos definidos por este Plano, observadas as seguintes diretrizes

Justificativa: A presente emenda visa substituir o termo “trecho” por “perímetro” como designado nos documentos oficiais.



Trata-se de emenda para corrigir o termo oficialmente utilizado pela norma que disciplina a APA (Decreto Estadual nº 20.960/1983).

EMENDA Nº 08 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Autoria: COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO (Vereador CARREIRA – Presidente, Vereador SARGENTO LAUDO – Relator e Vereador CULA)
1) O inciso I do art. 19 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

  
Art. 19 .......

I - As áreas com atrativos naturais voltados ao interesse turístico, situadas dentro da APA-perímetro Botucatu, deverão ser objeto de estudo e plano específico para o enquadramento na condição de Zonas Especiais de Interesse Turístico – ZEITUR, conforme Carta 3 - Anexo 3;

Justificativa: A presente emenda visa inserir o termo “perímetro” na denominação                        “APA – Botucatu” para “APA – perímetro Botucatu”.



Do mesmo modo que a emenda anterior, objetiva-se inserir o termo oficialmente utilizado pela norma que disciplina a APA (Decreto Estadual nº 20.960/1983).

EMENDA Nº 09 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Autoria: COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO (Vereador CARREIRA – Presidente, Vereador SARGENTO LAUDO – Relator e Vereador CULA)
1) O inciso “I” do art. 20 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

  Art. 20.......

I - Para   efeito   desta   Lei,   consideram-se   mananciais de interesse do Município as águas interiores, subterrâneas, superficiais, fluentes, emergentes ou em depósito, efetiva ou potencialmente utilizáveis para o abastecimento público;

Justificativa: Separar com vírgula os termos “interiores” e “subterrâneas”, por tratar-se de dois conceitos diferentes.



Apenas correção quanto à pontuação que deve ser utilizada (vírgula), para fins de esclarecer a diferenciação dos conceitos.

EMENDA Nº 10 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017
Vereadores autores: ABELARDO, ALESSANDRA LUCCHESI, CARLOS TRIGO, CULA, CARREIRA, IZAIAS COLINO, JAMILA, ZÉ FERNANDES, SARGENTO LAUDO, PAULO RENATO e ROSE IELO (todos).
1)
A alínea “c” do inciso III do art. 20 do Projeto de Lei Complementar nº 015/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 20 .....    III. ......

c) Obrigar os empreendimentos privados e públicos na adoção de medidas sustentáveis de controle e redução de processos erosivos, em obras que exijam movimentação de terra, de acordo com projeto técnico devidamente aprovado pelos órgãos ambientais competentes e Conselho Municipal de Meio Ambiente, considerando preferencialmente o arruamento em curva de nível.

JUSTIFICATIVA: Sinalizar quem serão os responsáveis da análise e aprovação.



O projeto técnico deve ser aprovado por órgãos oficiais que possuem tal função, como é o caso do Conselho Municipal de Meio Ambiente, de modo a dar efetiva participação popular nas decisões.

EMENDA Nº 11 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereadores autores: ABELARDO, ALESSANDRA LUCCHESI, CARLOS TRIGO, CULA, CARREIRA, IZAIAS COLINO, JAMILA, ZÉ FERNANDES, SARGENTO LAUDO, PAULO RENATO e ROSE IELO (todos).
1)
O § 3º do art. 21 do Projeto de Lei Complementar nº 015/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 21 .....

§ 3º No espaço interno delimitado por perímetros urbanos nas macrozonas rurais será permitido o parcelamento de solo para fins de loteamento urbano, após a análise especifica pelas Secretarias, Conselhos Municipais e órgãos competentes.

JUSTIFICATIVA: Os conselhos municipais são órgãos que podem auxiliar a análise das propostas de maneira democrática e com qualidade técnica.



Busca-se com referida emenda assegurar a participação do Conselho Municipal de Meio Ambiente, com objetivo de auxiliar na análise das propostas de maneira democrática e com qualidade técnica, dando efetiva participação popular nas decisões.

EMENDA Nº 12 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereador Autor PAULO RENATO

1)
O inciso IV do art. 22 do Projeto de  Lei Complementar nº 15/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 22.....

IV. Fortalecer a identidade e a paisagem urbana, mantendo escalas de ocupação compatíveis com seus valores naturais, culturais, históricos e paisagísticos, especialmente na área central, restringindo, na medida do possível, eventos no Largo da Catedral e Paço Municipal, a fim de evitar problemas de trânsito e segurança;



Busca-se com referida emenda adicionar uma proteção ainda maior às áreas centrais, protegendo nosso patrimônio histórico e paisagístico, evitando a realização de festas no centro histórico da cidade, as quais causam muito transtorno no cotidiano do Município.



Ademais cumpre informar que pela Lei Municipal 4629/2005, a realização de shows nas Praças Prof. Pedro Torres, Rubião Junior e Dom Luiz Maria de Santana, somente serão permitidas nas datas das festividades de comemoração da emancipação política do Município e da comemoração das festividades de Sant` Ana, Padroeira da cidade.

EMENDA Nº 13 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereador Autor SARGENTO LAUDO

1)
O art. 28 do Projeto de  Lei Complementar nº 15/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 28 O gabarito de altura das edificações deverá ser estabelecido, utilizando-se como referência o polígono de tombamento do CONDEPHAAT no entorno da Escola Dr. Cardoso de Almeida, a ser regulamentado em legislação especifica.



Trata-se de emenda modificativa apenas reescrevendo o artigo em questão de maneira mais clara e coerente, sem modificar na essência seu conteúdo jurídico.
EMENDA Nº 14 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereador Autor SARGENTO LAUDO

1)
O parágrafo único do art. 30 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 30 ........

Parágrafo único. Não será permitido que os lotes façam divisa com Área de Preservação Permanente, Reserva Legal, Área de Lazer e Verde ou Área Institucional, salvo nos projetos de empreendimentos cujas diretrizes urbanísticas já tenham sido aprovadas em data anterior a vigência desta Lei, em zona urbana ou em zona especial de expansão urbana em área rural, desde que possuam o Cadastro Ambiental Rural com respectiva reserva legal, devidamente registrado nos órgãos competentes.



Trata-se de emenda modificativa retirando os mesmos termos usados pela proibição estabelecida no início do dispositivo (“Área de Preservação Permanente, Reserva Legal, Área de Lazer e Verde ou Área Institucional”) na exceção em seguida prevista, bastando a inserção do termo “SALVO”, evitando-se a repetição, deixando o artigo mais claro, sem modificar na essência seu conteúdo jurídico.
EMENDA Nº 15 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereadora Autora ROSE IELO

1)
O art. 34 do Projeto de  Lei Complementar nº 15/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 34 É dever do Poder Executivo manter ativa fiscalização e regulação dos serviços prestados pela Sabesp, com vistas ao cumprimento das metas e objetivos previstos em contrato, bem como a busca da universalização do atendimento e qualidade dos serviços prestados, nos termos da legislação em vigor e em consonância com o órgão de controle social e fiscalização da política de saneamento básico, regulamentado pela Lei nº 5.708 de 02 de junho de 2015.
Justificativa: A presente emenda tem por objetivo incluir junto ao poder executivo para realizar e fiscalização e regulação dos serviços prestados pela SABESP, o órgão de controle social da política de saneamento básico instituído pela referida.



A emenda em análise visa inserir o órgão de controle social e fiscalização da política de saneamento básico, regulamentado pela Lei nº 5.708/2015, de modo a não deixar apenas a cargo do Poder Executivo, mas também do Conselho de Meio Ambiente, a fiscalização e regulação dos serviços prestados pela Sabesp, com vistas ao cumprimento das metas e objetivos previstos em contrato, bem como a busca da universalização do atendimento e qualidade dos serviços prestados.

EMENDA Nº 16 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017
Vereador Autor SARGENTO LAUDO

1) O art. 40 do Projeto de  Lei Complementar nº 15/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 40. Ecopontos deverão ser implantados para coleta de material reciclável.



Trata-se de emenda modificativa apenas reescrevendo o artigo em questão de maneira mais clara e coerente, sem modificar em nada seu conteúdo jurídico.

EMENDA Nº 17 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereador Autor SARGENTO LAUDO

1)
O art. 41 do Projeto de  Lei Complementar nº 15/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 41. O sistema de Coleta Seletiva deverá ser aperfeiçoado e ampliado.



Trata-se de emenda modificativa apenas reescrevendo o artigo em questão de maneira mais clara e coerente, sem modificar em nada seu conteúdo jurídico.
EMENDA Nº 18 - ADITIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereadora Autora ROSE IELO

1)Inclui inciso ao art. 44 do Projeto de Lei Complementar nº 015/2017:

Art. 44.....

... Viabilizar o funcionamento do Conselho Municipal de Serviços Públicos de Energia.
Justificativa: A presente emenda propõe dentre os objetivos da política de municipal para iluminação pública, demonstrar a necessidade da participação social a partir da instituição  do Conselho Municipal de Serviços Públicos de Energia, criado pela lei nº 4.024, de 31 de maio de 2000 e devido a não implantação, pretende-se avaliar a readequação para viabilizar seu efetivo funcionamento.



Esta emenda visa dar efetividade ao conselho já criado e que não está em funcionamento, deixando de ocorrer uma maior participação democrática nesse referido tema.

EMENDA Nº 19 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereadores autores: ABELARDO, ALESSANDRA LUCCHESI, CARLOS TRIGO, CULA, CARREIRA, IZAIAS COLINO, JAMILA, ZÉ FERNANDES, SARGENTO LAUDO, PAULO RENATO e ROSE IELO (todos).
1) O inciso VII do art. 47 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 47...
VII. Construir galerias de águas pluviais, poços de drenagem, escadas dissipadoras, canteiros, guias drenantes e outros sistemas de drenagem sustentáveis nos bairros não dotados com essa infraestrutura e exigi-la em todo e qualquer projeto de loteamento após a publicação desta lei, para a absorção e o escoamento das águas pluviais;

Justificativa: Devido as fragilidades e impactos ambientais (processos erosivos decorrentes dos projetos obsoletos e não sustentáveis de drenagem e estudos inadequados) do município, as sugestões inseridas será a garantia de que estes problemas não perpetuem nos novos projetos.



Conforme especificado na justificativa acima apresentada, a cidade já sofre muito com projetos de drenagens não adequados, vindo tal medida a aumentar essa proteção nos projetos de novos loteamentos, bem como abrindo a outros recursos possíveis de drenagens sustentáveis.

EMENDA Nº 20 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereadores Autores: CARLOS TRIGO, PAULO RENATO, IZAIAS COLINO, SARGENTO LAUDO, JAMILA e ZÉ FERNANDES

1) O inciso I do art. 49 do Projeto de  Lei Complementar nº 15/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 49.....

I. Priorizar a mobilidade das pessoas em relação aos veículos, viabilizando o acesso amplo e democrático ao espaço urbano e aos meios não motorizados de transporte, zelando pela desobstrução do passeio público.



Uma das formas de priorizar a mobilidade das pessoas em relação aos veículos é a desobstrução do passeio público, para que toda a população, principalmente as pessoas com deficiência, possam se locomover com segurança e agilidade.
EMENDA Nº 21 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereadores autores: IZAIAS COLINO e CARREIRA

1) O inciso VIII, do artigo 49 ao Projeto de Lei Complementar nº 015/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 49.....


VIII. Criar condições adequadas para a circulação de bicicletas, por meio da adequada distribuição de ciclovias, ciclofaixas e construção de bicicletários;
JUSTIFICATIVA: Notadamente o Plano Diretor propõe uma maior utilização do modal da bicicleta como meio de transporte, contudo, a disponibilização de ciclovias e ciclofaixas não são os únicos instrumentos necessários para o uso desse modal, afinal é necessário que existam espaços para o “estacionamento” desses veículos, os famosos bicicletários, aqui propostos, que precisam se previstos também.



A emenda menciona um dos meios de criar condições adequadas para o transporte por bicicletas, afinal sem a implantação de bicicletários não se viabiliza a política pública de prioridade desse meio de transporte.
EMENDA Nº 22 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Autoria: COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO (Vereador CARREIRA – Presidente, Vereador SARGENTO LAUDO – Relator e Vereador CULA)  
1) O inciso “VII” do art. 50 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

 Art. 50.......

VII - Avaliar e planejar a construção de um novo terminal rodoviário intermunicipal, localizado em área urbana de fácil acesso por transporte público, preferencialmente próximo a rodovias e na Zona de Consolidação Urbana;

Justificativa: Troca dos termos: “Urbanização Consolidada” para “Consolidação Urbana”, de acordo com a redação do artigo 15.



Apenas adequação do termo correto que é tratado pelo próprio Plano Diretor, a partir do artigo 15, evitando qualquer equívoco na interpretação da norma, deixando-a mais clara e uniforme.

EMENDA Nº 23 - ADITIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereador Autor PAULO RENATO

1) Inclui incisos ao art. 59 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017:

Art. 59.....

.....Estimular o plantio de árvores frutíferas em toda área urbana do município, priorizando os novos loteamentos;

....Ampliar a capacidade de fornecimento de mudas do viveiro municipal;



Essa emenda cria mais dois objetivos da política municipal do meio ambiente, visando estimular o plantio de árvores frutíferas, ao mesmo tempo se preocupando com o aumento da capacidade do fornecimento de mudas pelo Município.



O plantio de árvores frutíferas deverá ser objeto de uma normatização e planejamento por parte do município, estabelecendo essa emenda apenas uma diretriz a ser buscada.
EMENDA Nº 24 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereadores autores: ABELARDO, ALESSANDRA LUCCHESI, CARLOS TRIGO, CULA, CARREIRA, IZAIAS COLINO, JAMILA, ZÉ FERNANDES, SARGENTO LAUDO, PAULO RENATO e ROSE IELO (todos).
1) O inciso XVIII do art. 63 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 63

XVIII - Realizar campanhas de educação ambiental no município sobre os temas de consumo sustentável, redução do uso de embalagens, redução da geração de resíduos, preservação dos recursos hídricos, da Cuesta Basáltica e do Sistema Aquífero Guarani;
JUSITFICATIVA: Devido à importância ecológica da Cuesta e das áreas de recarga do SAG, como já descritos no Plano de Manejo da APA (um dos motivos da criação desta UC) os mesmos deverão estar sinalizados no PLC, consequentemente, estará em consonância.



Preocupados com o meio ambiente em nosso Município, essa emenda coletiva visa determinar a realização também de campanhas para preservação dos recursos hídricos, da Cuesta Basáltica e do Sistema Aquífero Guarani;
EMENDA Nº 25 - ADITIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereador Autor PAULO RENATO

1) Inclui inciso ao art. 63 do Projeto de  Lei Complementar nº 15/2017:

Art. 63.....

...... Fomentar a limpeza e desassoreamento de todos os rios e córregos que cortam a área urbana, de forma permanente.



Tal emenda cria mais um objetivo para a política municipal de gestão das águas e segurança hídrica, preocupando-se com a limpeza e desassoreamento dos rios do município, o que também reflete no problema das enchentes, comum na nossa cidade.

EMENDA Nº 26 - ADITIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereadora Autora ROSE IELO

1)
Inclui inciso ao art. 65 do Projeto de Lei Complementar nº 015/2017:

Art. 65.....

....... ... Viabilizar o funcionamento do Conselho Municipal de Conselho Municipal de Proteção e Defesa dos Direitos dos Animais (CPDA).

Justificativa: A presente emenda propõe dentre as diretrizes da política de proteção e defesa dos animais viabilizar o funcionamento do referido conselho, haja vista que desde sua instituição o mesmo não foi implantado, sendo que após diversos requerimentos e audiência pública sobre a causa animal, houve apontamentos para adequar a lei em questão.



Essa emenda visa implementar o funcionamento do Conselho que já foi criado, possibilitando uma maior participação democrática na questão da proteção dos animais.

EMENDA Nº 27 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereadora Autora ROSE IELO

1)
O inciso XV do art. 67 do Projeto de  Lei Complementar nº 15/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 67......

XV.  Estabelecer percentual anual de recursos do orçamento geral do município para ser destinado ao Fundo de Habitação de Interesse Social – FHIS, criado pela Lei nº 4.867, de 21 de dezembro de 2007, ligado ao Sistema Nacional de Habitação do Ministério das Cidades, bem como percentual dos recursos recebidos com a outorga onerosa do direito de construir, com o IPTU progressivo no tempo ou outros recursos semelhantes, visando também o desenvolvimento de programas e projetos habitacionais contemplados pela lei de criação ou que vierem a ser instituídos;

Justificativa: A presente emenda esclarece que referido fundo já foi criado pela referida lei e que a proposta anual de estabelecer recursos do orçamento será destinado ao fundo conforme parâmetros legais.



Essa emenda destinava percentual dos recursos para criação (texto original) deste fundo, porém já foi regulamentado pela Lei nº 4.867/2007, estabelecendo em seu artigo 2º:

“Art. 2º Fica criado o FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL - FHIS, de natureza contábil, com o objetivo de centralizar e gerenciar recursos orçamentários para os programas destinados a implementar políticas habitacionais à população de menor renda."

EMENDA Nº 28 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Autoria: COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO (Vereador CARREIRA – Presidente, Vereador SARGENTO LAUDO – Relator e Vereador CULA)
1) O inciso “V” do art. 74 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

  Art. 74.......

V - Constituir e proteger as zonas especiais das áreas envoltórias dos rios, ribeirões e córregos dentro das Macrozonas de Consolidação Urbana e de Expansão Urbana Controlada, incluindo suas águas, margens, Áreas   de   Preservação   Permanente   -   APP   e,     em determinados locais, ruas, terrenos ou imóveis próximos que sejam importantes para a recuperação dos rios como patrimônio histórico e natural da cidade;

Justificativa: Troca dos termos: “Urbanização Consolidada” para “Consolidação Urbana”; e troca de “Expansão Controlada” para “Expansão Urbana Controlada”, de acordo com a redação do artigo 15.



Apenas adequação do termo correto que é tratado pelo próprio Plano Diretor, a partir do artigo 15, evitando qualquer equívoco na interpretação da norma, deixando-a mais clara e uniforme.

EMENDA Nº 29 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Autoria: COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO (Vereador CARREIRA – Presidente, Vereador SARGENTO LAUDO – Relator e Vereador CULA)
1) O art. 81 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

  Art. 81 Os instrumentos previstos nesta Seção poderão ser aplicados em todos os imóveis urbanos não edificados, subutilizados ou não utilizados, que estejam inseridos na Macrozona de Consolidação Urbana, cabendo à lei específica determinar as áreas de intervenção.

Justificativa: Troca do termo “Urbanização Consolidada” para “Consolidação Urbana”, de acordo com a redação do artigo 15.



Apenas adequação do termo correto que é tratado pelo próprio Plano Diretor, a partir do artigo 15, evitando qualquer equívoco na interpretação da norma, deixando-a mais clara e uniforme.
EMENDA Nº 30 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Autoria: COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO (Vereador CARREIRA – Presidente, Vereador SARGENTO LAUDO – Relator e Vereador CULA)
1) O caput do art. 92 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 92 É definida como área passível de aplicação da outorga onerosa do direito de construir a Macrozona de Consolidação Urbana, cabendo à lei específica delimitar o perímetro da área de intervenção.


JUSTIFICATIVA: Troca do termo “Urbanização Consolidada” para “Consolidação Urbana”, de acordo com a redação do artigo 15.



Apenas adequação do termo correto que é tratado pelo próprio Plano Diretor, a partir do artigo 15, evitando qualquer equívoco na interpretação da norma, deixando-a mais clara e uniforme.
EMENDA Nº 31 – MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereadores autores: IZAIAS COLINO, PAULO RENATO e ZÉ FERNANDES
1) O inciso VI, do artigo 98 ao Projeto de Lei Complementar nº 015/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 98.....

VI. Apoiar o crescimento industrial, através de auxílios na instalação de novos meios de transporte, ampliação de sistemas de saneamento básico e melhoria das rodovias e vias urbanas de acesso às áreas industriais adequadas às cargas, bem como realizar gestão e investimentos para potencializar nossa produção de energia elétrica para fins industriais;

JUSTIFICATIVA: Uma das reclamações de parte de nossos empresários é que a produção e distribuição de energia elétrica em nossa cidade, além de passar por diversas oscilações, também é insuficiente para a devida ampliação de nossa produção.



Assim, com essa emenda, fica garantida a inclusão do problema para um planejamento futuro, com vistas a serem tomadas as devidas providencias no sentido de aumentar a produção de energia elétrica para fins industriais, pois várias empresas não conseguem aumentar sua produtividade devido a essa limitação atual.
EMENDA Nº 32 - ADITIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereador Autor PAULO RENATO

1) Inclui inciso ao art. 98 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017:

Art. 98.....

..... Viabilizar condições para criação do polo moveleiro em Botucatu tendo em vista a aptidão e facilidade de matéria-prima presente em nosso município.



Essa emenda visa estabelecer mais uma diretriz quanto ao desenvolvimento industrial, indicando uma das potencialidades do Município, logicamente sem impedir outras já estabelecidas ou eventualmente a serem desenvolvidas, sem direcionar unicamente nesse sentido.

EMENDA Nº 33 - ADITIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereadora Autora ROSE IELO

1)
Inclui inciso ao art. 99 do Projeto de Lei Complementar nº 015/2017:

Art. 99.....

....... Promover a implantação do Distrito Industrial IV.

JUSTIFICATIVA: Considerando proposta de construção do distrito indústria IV, com área já destinada, próxima ao Distrito III, torna-se importante, com essa emenda, demonstrar no Plano  a necessidade de implantação novo distrito IV, inclusive pelo fato do mesmo já ter sido instituído por lei municipal.



Conforme a justificativa, a Lei Municipal nº Lei 5888/2016 criou o distrito industrial IV, restando agora sua efetiva implantação, como forma de desenvolvimento econômico industrial do Município.
EMENDA Nº 34 - SUPRESSIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereador Autor IZAIAS COLINO

1)
Fica suprimido o art. 102 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017.

JUSTIFICATIVA : Notadamente nossa cidade necessita de novos espaços para a instalação de indústrias, o que certamente criará novos empregos, fortalecendo todos os segmentos da cidade.

Toda essa perspectiva me faz parecer que não seja viável o direcionamento dos espaços para a instalação das indústrias, a um determinado segmento, ainda mais porque estamos próximos da criação do distrito industrial IV, que prevê novos espaços.

Ademais, a referida reserva de segmento é muito específica.



Conforme explicitado na justificativa, o Plano Diretor não pode priorizar o desenvolvimento industrial a um determinado segmento, até mesmo porque não há estudos comprovando que o Município tenha a característica voltada para tecnologia de saneamento ambiental, habitação e transportes ecológicos, conforme indicado no texto do projeto original que se pretende suprimir.

EMENDA Nº 35 - ADITIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereadores Autores: IZAIAS COLINO e PAULO RENATO

1)
 Inclui inciso ao art. 104 do Projeto de Lei Complementar nº 015/2017:

Art. 104 .....

..... Incentivar o uso de prédios históricos para o comércio.

JUSTIFICATIVA: A presente emenda visa incluir inciso contemplando sugestão dada em audiência pública, objetivando preservar as edificações antigas como patrimônio histórico  e contribuir para que mencionadas edificações não passem pelo processo de degradação como em São Paulo.



Muito interessante a presente iniciativa com intuito de preservar e valorizar o patrimônio histórico e cultural do município, ao mesmo tempo estabelecendo mais uma diretriz para o fortalecimento do comércio, numa visão futura de preservação da história da cidade juntamente com o desenvolvimento de seu potencial turístico.

EMENDA Nº 36 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017
Vereadores autores: ABELARDO, ALESSANDRA LUCCHESI, CARLOS TRIGO, CULA, CARREIRA, IZAIAS COLINO, JAMILA, ZÉ FERNANDES, SARGENTO LAUDO, PAULO RENATO e ROSE IELO (todos).
1) O caput do artigo 108 do Projeto de Lei Complementar nº 015/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 108 O Município autorizará a criação de Zona Especial de Agricultura Urbana para os casos de conflitos de vizinhança entre as áreas rurais inseridas em área urbana, de acordo com o parecer de viabilidade técnica emitido pela Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento, Secretaria Municipal de Planejamento, Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural – CMDR, Instituto Florestal e o Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente – COMDEMA. 

JUSTIFICATIVA: Com a inclusão de todos os órgãos vinculados ao meio ambiente podemos qualificar as análises e ampliar as discussões, criando Zonas Especiais de Agricultura Urbana com transversalidade na discussão.


De acordo com a importância do tema, até mesmo para a segurança dos munícipes, a iniciativa pretende resguardar da maneira mais técnica possível a criação dessas zonas de agricultura na cidade.
EMENDA Nº 37 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereadores autores: ABELARDO, ALESSANDRA LUCCHESI, CARLOS TRIGO, CULA, CARREIRA, IZAIAS COLINO, JAMILA, ZÉ FERNANDES, SARGENTO LAUDO, PAULO RENATO e ROSE IELO (todos).
1) O inciso I do art. 110 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 110 ....

I - Promover, no município e na Região do Polo Cuesta, a integração e o compromisso dos agentes envolvidos, o adensamento dos negócios, o estímulo de arranjos produtivos locais (APL), a inclusão social, o resgate e a preservação e conservação dos valores culturais e dos patrimônios ambientais locais e regionais; 

JUSITFICATIVA: Com a inserção dos APL dá-se uma sugestão de desenvolvimento econômico sustentável.



Busca essa emenda promover mais uma importante diretriz na política municipal de turismo com a inserção dos arranjos produtivos locais (APL) ou cluster, que visam a concentração de empresas num mesmo território que apresentam especialização produtiva e mantêm vínculos de articulação, interação, cooperação a aprendizagem entre si e com outros atores locais, tais como: governo, associações empresariais, instituições de crédito, ensino e pesquisa.


APLs são aglomerações territoriais de agentes econômicos, políticos e sociais (com foco em um conjunto específico de atividades econômicas) que apresentam vínculos mesmo que incipientes. Geralmente, envolvem a participação e a interação de empresas (que podem ser desde produtoras de bens e serviços finais até fornecedoras de insumos e equipamentos, prestadoras de consultoria e serviços, comercializadoras, clientes, entre outras) e suas variadas formas de representação e associação. Incluem, também, diversas outras organizações públicas e privadas voltadas para: formação e capacitação de recursos humanos (como escolas técnicas e universidades), pesquisa, desenvolvimento e engenharia, política, promoção e financiamento.
EMENDA Nº 38 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereadores autores: ABELARDO, ALESSANDRA LUCCHESI, CARLOS TRIGO, CULA, CARREIRA, IZAIAS COLINO, JAMILA, ZÉ FERNANDES, SARGENTO LAUDO, PAULO RENATO e ROSE IELO (todos).
1) A alínea “b” do inciso V do art. 110 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 110 ....   V .....

b) Capacitação e formação profissional continuada, em todos os níveis de serviços no segmento;

JUSITFICATIVA: A inserção da palavra formação está de acordo com os planos de curso de formação pelo MEC.



Essa emenda visa apenas uma melhor redação do artigo, adequando aos termos técnicos previstos na Lei de Diretrizes Básicas da Educação (9394/1996), nos Programas do Governo Federal e no Plano Municipal de Educação.
EMENDA 39 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereadores Autores: IZAIAS COLINO, CARREIRA, JAMILA e ZÉ FERNANDES.
1) O inciso II do art. 119 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:


Art. 119. ......


II. Reconhecer a importância dos primeiros anos de vida das crianças como sendo fundamentais para o seu desenvolvimento neurobiopsicossocial;
JUSTICATIVA: A emenda apresentada foi sugerida pela Patrícia Ghellardi, Presidente do Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência, que se manifestou em audiência pública realizada no dia 10 de agosto, que tratou do Eixo Temático – Políticas sociais e desenvolvimento humano, envolvendo educação, saúde, assistência social, cultura, esporte e lazer, seguida de reunião entre os vereadores, que acolheram referida emenda.


A emenda tem o objetivo de utilizar no projeto de lei o termo técnico mais apropriado para a questão da educação das crianças.

EMENDA Nº 40 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereadora Autora ALESSANDRA LUCCHESI

1) O inciso V, do art. 119 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 119 ..........



V.     Criar condições para que as escolas sejam utilizadas como espaços de produção cultural, esportiva, ambiental, social e de participação da comunidade;



No que tange à emenda nº 40, nota-se que a alteração visa dar maior amplitude ao uso das escolas para as demais áreas (esportiva, ambiental, social), democratizando ainda mais esse espaço público de convivência.

EMENDA Nº 41 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereadora Autora ALESSANDRA LUCCHESI
1)
O inciso  VII, do art. 119 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 119 ..........



VII. Garantir a formação profissional continuada e a valorização dos profissionais da educação sempre em paralelo com o correspondente comprometimento com a função;



Essa emenda visa apenas uma melhor redação do artigo, adequando aos termos técnicos previstos na Lei de Diretrizes Básicas da Educação (9394/1996), nos Programas do Governo Federal e no Plano Municipal de Educação.

EMENDA Nº 42 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereadora Autora ALESSANDRA LUCCHESI

1)
O inciso  VIII, do art. 119 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 119 ..........



VIII.    Implementar gradativamente o ensino de tempo integral, priorizando a atuação de responsabilidade do município;



Essa emenda visa apenas uma melhor redação ao dispositivo, alertando para a responsabilidade do âmbito municipal, adequando aos termos técnicos e responsabilidades previstas na Constituição Federal, Lei de Diretrizes Básicas da Educação (9394/1996), nos Programas do Governo Federal e no Plano Municipal de Educação.



Analisando o tema em questão e conforme se extrai do artigo 5º, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município de Botucatu, compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local, mantendo os programas de educação infantil e de ensino fundamental.

EMENDA 43 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereadores Autores: IZAIAS COLINO, CARREIRA, JAMILA e ZÉ FERNANDES.
1) O inciso IX do art. 119 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:


Art. 119. ......


IX. Garantir a educação inclusiva e adequar os espaços escolares em relação à estrutura física e pedagógica que favoreçam o acesso e a aprendizagem de todos os alunos, segundo o desenho universal e conforme as especificidades de cada deficiência.

JUSTICATIVA: As emendas apresentadas foram sugeridas pela Patrícia Ghellardi, Presidente do Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência, que se manifestou em audiência pública realizada no dia 10 de agosto, que tratou do Eixo Temático – Políticas sociais e desenvolvimento humano, envolvendo educação, saúde, assistência social, cultura, esporte e lazer, seguida de reunião entre os vereadores, que acolheram referidas emendas.




Analisando a modificação proposta, nota-se que é uma emenda modificativa, que visa adequar o termo tecnicamente mais correto e atualizado na difusão de práticas de acessibilidade e de inclusão social, utilizando a expressão “Desenho Universal”, um conceito que propõe o desenvolvimento de ambientes, objetos e produtos que possam ser utilizados pelo mais amplo espectro de usuários, incluindo crianças, idosos e pessoas com restrições temporárias ou permanentes.


Ademais, objetiva assegurar as condições essenciais a cada tipo de deficiência, não tratando simplesmente de forma geral.
EMENDA Nº 44 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereadora Autora ALESSANDRA LUCCHESI

1)
O inciso  XI, do art. 119 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 119 ..........



XI.    Assegurar a participação dos Conselhos  CAE – Conselho de Alimentação Escolar; FUNDEB – Fundo do Desenvolvimento da Educação Básica e  COMED – Conselho Municipal de Educação como instrumentos de participação, transparência e democracia no processo de tomada de decisões sobre a Rede de Ensino do Município;



Quanto à emenda nº 44, apenas foi acrescentada a participação de mais dois Conselhos ligados à educação – CAE e FUNDEB – no processo participativo para a tomada de decisões sobre o ensino municipal.

EMENDA Nº 45 - ADITIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereadora Autora ALESSANDRA LUCCHESI

1)
Inclui inciso ao art. 119 do Projeto de Lei Complementar nº 015/2017:

Art. 119.....

.....Proporcionar a diversidade de cursos e o acesso ao Ensino Superior à população botucatuense e incentivar a permanência para ampliar os indicadores de uma Cidade Educadora.

JUSTIFICATIVA: O ensino superior não está dentre as competências e prioridades do município em seu atendimento direto (educação básica), porém é notório a demanda da sociedade na busca de escolarização superior por organizar maiores chances no mercado de trabalho. Sendo assim, o Plano Diretor torna-se o instrumento adequado para construir um espaço de registro dessa diretriz social e educacional.



Referida emenda visa incentivar o acesso a cursos e ao Ensino Superior, zelando pelo não abandono no seu decorrer, proporcionando uma profissionalização cada vez maior ao alcance de todos. 

EMENDA Nº 46 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereadora Autora ALESSANDRA LUCCHESI

1)
O inciso  III, do art. 120 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 120 ..........



III.    Levantar as necessidades e viabilidade técnica, pedagógica e financeira para a implantação de escola de campo;



Essa emenda visa apenas uma melhor redação do artigo, trocando o termo “rurais” por “de campo”, adequando aos termos técnicos previstos na Lei de Diretrizes Básicas da Educação (9394/1996), nos Programas do Governo Federal e no Plano Municipal de Educação.

EMENDA Nº 47 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereadora Autora ALESSANDRA LUCCHESI

1)
O inciso  VIII, do art. 120 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 120 ..........



VIII.   Priorizar e acompanhar a implementação e atualização de forma democrática e participativa do PME - Plano Municipal de Educação;



No tocante à emenda nº 47, como o PME – Plano Municipal de Educação já foi criado, retirou-se o termo elaborar, mantendo-se apenas o acompanhamento da implementação e atualização de referido Plano.

EMENDA Nº 48 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereadora Autora ALESSANDRA LUCCHESI

1)
O inciso  XI, do art. 120 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 120 ..........



XI.    Articular-se com outras instituições que atuam na educação no âmbito municipal, visando melhorar a qualidade do ensino em todos os níveis, especialmente utilizando os equipamentos culturais, esportivos, de meio ambiente e social que o município oferece;



No que tange à emenda, nota-se que a alteração visa dar maior amplitude ao uso das escolas para as demais áreas (esportiva, ambiental, social), democratizando ainda mais esse espaço público de convivência.
EMENDA 49 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereadores Autores: ALESSANDRA LUCCHESI, IZAIAS COLINO, CARREIRA, JAMILA e ZÉ FERNANDES
1) O inciso XII do art. 120 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:


Art. 120. ......


XII. Atuar na educação básica e, de forma complementar e suplementar na educação de jovens e adultos, garantindo a educação inclusiva;



Objetiva referida emenda melhora na redação do dispositivo que estava muito confusa, estabelecendo de forma clara que a educação de jovens e adultos é exercida apenas de forma complementar pelo Município.


Analisando o tema em questão e conforme se extrai do artigo 5º, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município de Botucatu, compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local, mantendo os programas de educação infantil e de ensino fundamental.
EMENDA Nº 50 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereadora Autora ALESSANDRA LUCCHESI

1)
O inciso  XV, do art. 120 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 120 ..........



XV.    Garantir a presença de crianças, adolescentes e dos jovens, por meio do transporte escolar, de acordo com a legislação vigente;



Essa emenda visa apenas uma melhor redação do artigo, retirando o termo “prioritariamente”, adequando aos termos técnicos previstos na Lei de Diretrizes Básicas da Educação (9.394/1996), nos Programas do Governo Federal e no Plano Municipal de Educação.

EMENDA Nº 51 - SUPRESSIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereadora Autora ALESSANDRA LUCCHESI

1) Fica suprimido o inciso XVII, do art. 120 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017.



Com relação à emenda nº 51, o dispositivo possui uma redação muito específica, consistindo numa diretriz interna a ser observada por outras normas regulamentares, diferentemente do objetivo de um Plano Diretor que prioriza diretrizes e objetivos mais genéricos e aplicáveis de forma ampla.



Cumpre informar que as últimas as emendas acima analisadas, notadamente as de autoria exclusiva da Vereadora Alessandra Lucchesi foram apresentadas formalmente pela própria autora, na Audiência Pública que tratou do 3º Eixo do Plano Diretor, que envolvia o tema da Educação, realizada no dia 10 de agosto de 2017, dando sua devida publicidade aos interessados, além de já constar no site desta Casa no tópico específico do Plano Diretor.

EMENDA 52 - SUBSTITUTIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereadores Autores: ALESSANDRA LUCCHESI, IZAIAS COLINO, CARREIRA, JAMILA e ZÉ FERNANDES
1) O inciso XVIII do art. 120 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:


Art. 120. ......


XVIII. Adequar e desenvolver tecnologias pedagógicas que vincule diagnóstico, planejamento, abrangendo habilidades, competências, hardware, software, redes, sistemas de informações, infraestrutura e pessoal de forma a contemplar o desenvolvimento institucional esperado para uma educação inclusiva e de qualidade.


Tal emenda visa melhorar a redação do dispositivo, de acordo com o Plano Municipal de Educação, com menção à educação inclusiva.

EMENDA Nº 53 - ADITIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereador Autor PAULO RENATO

1) Inclui inciso ao art. 120 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017:

Art. 120 .....

..... Estimular o combate ao analfabetismo adulto;



A emenda 53 visa dispor sobre mais uma ação estratégica para a garantia da boa qualidade do ensino no Município, atentando-se para o problema do analfabetismo adulto

EMENDA Nº 54 - ADITIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereadora Autora ROSE IELO

1)
Inclui inciso ao art. 120 do Projeto de Lei Complementar nº 015/2017:

Art. 120.....

....... Garantir no âmbito da escola o desenvolvimento do Serviço Social Escolar com profissionais específicos da área.

JUSTIFICATIVA: A presente emenda visa garantir o trabalho do serviço social nas escolas, observando a proposta de execução da política de educação, disposta na Lei Federal nº 9394, de 20 de dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes Básicas da Educação, cujo artigo 1º, § 2º, dispõe que a educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social. Diretriz em que devemos considerar a Educação e Serviço Social um elo para a construção da cidadania, utilizando o espaço escolar no processo de ensino e aprendizagem dos alunos. Pois a interação dos profissionais do Serviço Social nas equipes interdisciplinares (psicólogos, pedagogos) apoiam para prevenir as “questões sociais” como o alcoolismo, drogas, violência, evasão escolar, dentre outras. 



Tal emenda visa unir os serviços públicos da educação escolar com o Serviço Social, possibilitando o atendimento dos alunos por equipes interdisciplinares, prevenindo e remediando problemas psicológicos, sociais, de saúde, etc.

EMENDA Nº 55 - ADITIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereador Autor PAULO RENATO

1) Inclui inciso ao art. 122 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017:

Art. 122.....

......Atuar conjuntamente com o setor privado de saúde, com o objetivo de melhorar o atendimento ao munícipe.



Essa emenda visa a melhora na saúde da população, por meio de cooperação, caso necessária, com a iniciativa privada.

EMENDA Nº 56 - ADITIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereadores Autores: SARGENTO LAUDO, IZAIAS COLINO, JAMILA, PAULO RENATO, ZÉ FERNANDES e CARLOS TRIGO.
1) Inclui alínea ao inciso I do art. 125 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017:

Art. 125......   I.....

..... Saúde do Idoso.


Por essa emenda se assegura atenção especializada na saúde também ao idoso, por meio de ações específicas na sua área.
EMENDA Nº 57 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereadora Autora ROSE IELO

1) O inciso IX do art. 138 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 138.....


IX. Promover a ampliação e articulação com outros níveis de governo ou com entidades sem fins econômicos da sociedade civil para o desenvolvimento econômico de serviços, programas e projetos de assistência social;

JUSTIFICATIVA: A presente emenda, com base na audiência pública onde o tema foi discutido, foi proposta, além da articulação dos serviços assistenciais existentes, a sua ampliação. 



Essa emenda acrescenta o termo “ampliação” pois a articulação com outros níveis de governo ou com entidades sem fins econômicos da sociedade civil para o desenvolvimento econômico de serviços, programas e projetos de assistência social já ocorre em diversos casos.

EMENDA Nº 58 - ADITIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017
Vereadora Autora ROSE IELO

1)
Inclui inciso ao art. 144 do Projeto de Lei Complementar nº 015/2017:

Art. 144.....

...... Viabilizar o funcionamento do Conselho Municipal de Patrimônio Histórico, Cultural, Natural, Paisagístico, Turístico e Imaterial.

JUSTIFICATIVA: A presente emenda propõe dentre as diretrizes da política de Patrimônio Material e Imaterial promover o funcionamento do referido conselho, haja vista que desde sua instituição o mesmo não foi implantado, sendo que após diversos requerimentos, houve resposta da secretaria municipal de cultura informando da necessidade em readequar referida lei.



Referida emenda visa pôr em prática esse Conselho Municipal, que já foi criado há muito tempo pela Lei Complementar nº 775/2010, dando uma maior democratização nas decisões sobre essa matéria.

EMENDA Nº 59 - ADITIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017
Vereadora Autora ROSE IELO

1)
Inclui inciso ao art. 144 do Projeto de Lei Complementar nº 015/2017:

Art. 144.....

......Proteger o patrimônio histórico, cultural e turístico das fazendas cafeeiras no município (Fazenda Conde de Serra Negra, Fazenda Monte Alegre, Fazenda São José do Monte Selvagem, Fazenda Santa Maria do Araquá, Fazenda São João do Morro Vermelho, Fazenda Morrinhos e Usina Indiana, bem como, outras fazendas, ou fragmentos históricos relevantes a serem identificados e protegidos), identificando o núcleo das áreas históricas, onde concentram as relevantes construções e equipamentos do período cafeeiro, como a sede da fazenda, a casas da colônia, o terreiro de café, tulhas, armazéns, paióis, estábulos, aquedutos, capelas, jardins, pomares, lavoura, e todo e qualquer elemento histórico relevante.

JUSTIFICATIVA: A presente emenda acrescenta para proteção a identificação de algumas fazendas cafeeiras históricas no município demarcando-as como patrimônio histórico, cultural e turístico, bem como a necessidade de identificar núcleo de suas áreas históricas, onde concentram as relevantes construções e equipamentos do período cafeeiro, como forma de preservar o patrimônio histórico, nossa cultura, com vista ao potencial de desenvolvimento turístico.



Essa emenda visa estabelecer mais uma diretriz para a proteção do patrimônio material e imaterial, mais especificamente no que tange a história do café, tão importante para o desenvolvimento de nosso Município.
EMENDA Nº 60 - ADITIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereadora Autora ROSE IELO

1)
Inclui inciso ao art. 144 do Projeto de Lei Complementar nº 015/2017:

Art. 144.....

...... Proteger o patrimônio histórico, cultural e turístico das antigas estações ferroviárias no município (Estação de Piapara, Estação de Oiti, Estação de Embaúba, Estação de Vitoriana, Estação de 13 de Maio, Estação de Araquá, Estação de Itatan, Estação de Alcantis, Estação do Lageado, Estação de Botucatu, Estação de Rubião Junior, Estação de Serra D’agua, Estação Morrinhos, Estação de Paula Sousa - nova, Estação de Cesar Neto, Estação de Eng. Romualdo, Estação de Apuãs, Estação de Iecobé, Estação de Belvedere, Túnel Ferroviário 1 (Lavapés-Descalvado), Túnel Ferroviário 2 (Bocaina), ponte de concreto armado sobre o ribeirão da Bocaina, ponte metálica sobre o rio Pardo, ponte metálica sobre o rio Araquá, entre outros elementos históricos relevantes a serem identificados e protegidos), bem como os antigos leitos ferroviários, preservando sua declividade original, da Estrada de Ferro Sorocabana e da Estrada de Ferro Ytuana, e demais elementos estruturais e históricos, como o prédio da estação, plataformas, casas ferroviárias, armazéns, pátios, caixas d’agua, bicas d’agua, aquedutos, tuneis, pontes, pontilhões, passagens em desnível, galerias pluviais, ou qualquer fragmento histórico relevante.

JUSTIFICATIVA: A presente emenda acrescenta para proteção a identificação de antigas estações ferroviárias históricas no município, os antigos leitos ferroviários demarcando-os como patrimônio histórico, cultural e turístico, bem como a necessidade de identificar outros elementos estruturais e históricos relevantes, como forma de preservar o patrimônio histórico, nossa cultura, com vista ao potencial de desenvolvimento turístico.



Essa emenda visa estabelecer mais uma diretriz para a proteção do patrimônio material e imaterial, mais especificamente no que tange a ferrovia que corta nossa cidade, de inegável importância para o desenvolvimento de nosso Município.

EMENDA Nº 61 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereadora Autora ROSE IELO

1) O inciso IV do art. 153 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 153.....

IV. Promover formas de participação e organização, ampliando a representatividade social por meio dos Conselhos Municipais, conferências por segmentos e de fóruns temáticos;

JUSTIFICATIVA: A presente emenda, com base na audiência pública onde o tema foi discutido, foi proposto a ampliação da participação social por meios de outras formas, como fóruns temáticos, conferências por segmentos e Conselhos Municipais.



Essa emenda sobre diretriz da política municipal de descentralização apenas amplia a participação democrática, incluindo, além dos Conselhos, as conferências e fóruns temáticos.
EMENDA Nº 62 - ADITIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereador Autor PAULO RENATO

1) Inclui inciso ao art. 154 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017:

Art. 154.....

....... Estabelecer protocolos para todas as Secretarias referente ao atendimento emergencial da população em grandes desastres.



Referida emenda visa atentar para a preparação dos diversos setores da Administração, para o atendimento emergencial da população no caso de desastres.

EMENDA Nº 63 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017
Vereador Autor CARREIRA

1)
O inciso  III, do art. 155 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 155.........


III..    Providenciar a instalação de equipamentos de segurança nas entradas e saídas do município, bem como nos setores rurais, por meio de câmeras e outros sistemas digitais;



Essa emenda visa dar segurança também ao setor rural do município, com vistas à garantir a proteção da população rural e impedir a ação de delinquentes que, frequentemente, despejam lixo e restos de móveis e construção em nossas estradas rurais, muitas delas que são caminho para nossos atrativos turísticos.
EMENDA Nº 64 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017
Vereadores Autores: IZAIAS COLINO e SARGENTO LAUDO

1)
O inciso VIII do art. 155 do Projeto de Lei Complementar nº 015/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 155.....


VIII. Aperfeiçoar e garantir a independência da corregedoria da Guarda Civil Municipal, dotando-a com equipamentos funcionais e sede própria.

JUSTIFICATIVA: Para que a Corregedoria da GCM, apesar do exemplar trabalho recente, possa usufruir de independência no exercício de suas funções, é necessário que a mesma não tenha vínculo funcional com o comando da Guarda, bem como que tenha autonomia. Por isso a inclusão no Plano Diretor, como emenda.



Essa proposição apenas estabelece uma das formas de como aperfeiçoar e garantir a independência da Corregedoria da GCM, não obrigando o Poder Público, sob pena de ingerência entre o Poder Legislativo e Executivo, gerando despesa diretamente, o que é vedado aos membros do Poder Legislativo nos projetos oriundos do Executivo.
EMENDA Nº 65 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereador Autor SARGENTO LAUDO

1) O inciso X do art. 155 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 155 ..........


X.    Implantar e reestruturar o sistema de hidrantes públicos no município, consultando o Corpo de Bombeiros, de tal forma que haja uma ampliação dos pontos existentes, melhorando o suprimento de água nos incêndios, bem como exigir a aplicação da Instrução Técnica do Corpo de Bombeiros nº 34/11, que versa sobre Hidrante Urbano, quanto à instalação de hidrantes na rede pública de distribuição de água em loteamentos e condomínios desse município, respeitadas as respectivas legislações municipais vigentes.



Essa emenda apenas direciona para o órgão responsável pelas diretrizes de implantação do sistema de hidrantes públicos (Corpo de Bombeiros).

EMENDA Nº 66 - ADITIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017
Vereadores Autores: IZAIAS COLINO, SARGENTO LAUDO e PAULO RENATO
1)
 Inclui inciso XIII ao art. 155 do Projeto de Lei Complementar nº 015/2017:

“Art. 155.....


XIII. Criar Programas Permanentes de Integração entre crianças, adolescentes                e a Guarda Civil Municipal.

JUSTIFICATIVA: Na Audiência Pública de 11 de agosto, do resumo da fala dos presentes, restou consenso que a integração entre a GCM, crianças e adolescentes auxilia na mitigação entre a tensão que parte da população tem com a GCM, pois com essa integração contribui-se para uma criação de uma cultura de Paz.



Tema debatido em audiência pública, vindo essa emenda a dar um norte na integração de crianças e adolescentes com a Guarda Civil Municipal, relação esta aparentemente bastante desgastada e com muitos preconceitos a serem superados.
EMENDA Nº 67 - ADITIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereadora Autora ROSE IELO

1)
Inclui inciso ao art. 155 do Projeto de Lei Complementar nº 015/2017:

Art. 155.....

... Instituir o Conselho Municipal de Álcool e Drogas – COMAD, em consonância com a Política Nacional Antidrogas, conforme legislação vigente.

JUSTIFICATIVA: A presente emenda visa garantir a instituição do Conselho Municipal                   de Álcool e Drogas – COMAD, com o objetivo, inclusive, de aderir a Política Nacional Antidrogas, através da Gestão Compartilhada, entre os entes da federação.



Essa emenda prevê a instituição do Conselho Municipal de Álcool e Drogas – COMAD, já previsto no decreto que trata da política antidrogas:

“Decreto Federal 4345/2002 - Institui a Política Nacional Antidrogas e dá outras providências.

Introdução ...

Sem dúvida, a melhor forma de levar a mensagem antidrogas ao jovem é municipalizando as ações de prevenção contra as drogas. Isso significa levar ao município a ação de conversa face a face, de aconselhamento olho no olho, onde avulta de importância a organização de um Conselho Municipal Antidrogas.
4.1.2.  Descentralizar a execução desta política, no campo da prevenção ao nível municipal com o apoio dos Conselhos Estaduais Antidrogas. Para tanto, os municípios devem ser incentivados a instituir e fortalecer o seu Conselho Municipal Antidrogas (COMAD).”
EMENDA Nº 68 - ADITIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereador Autor PAULO RENATO

1) Inclui inciso ao art. 155 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017:

Art. 155.....

.......Manter o município de Botucatu dentro do programa da Organização das Nações Unidas (ONU) “Cidades Resilientes”, buscando cumprir todas as metas previstas.



Essa emenda apenas visa sinalizar a importância de se preparar, de forma preventiva, para a proteção de desastres decorrentes de ameaças naturais ou provocados pela ação humana, estabelecendo mais uma diretriz para a política municipal de segurança.



Para a consecução desse objetivo deve ser seguido o guia "Como construir cidades mais resilientes", elaborado pela Organização das Nações Unidas (ONU), material que se propõe a auxiliar gestores públicos locais em suas políticas, tomadas de decisão e implantação de atividades relacionadas à redução de riscos ocasionados por enchentes, escorregamentos, tempestades, terremotos, etc.

EMENDA Nº 69 - ADITIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereador Autor PAULO RENATO

1) Inclui inciso ao art. 155 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017:

Art. 155.....

.......Planejar a implementação do conceito de cidade digital.



Emenda com o intuito de integrar toda a cidade de maneira digital, por meio de disponibilização do sinal de internet, instalação de câmeras, entre outras medidas que possam integrar toda a Administração Pública e a população.

EMENDA Nº 70 - ADITIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017
Vereador Autor IZAIAS COLINO

1)
Inclui inciso ao art. 158 do Projeto de Lei Complementar nº 015/2017:

“Art. 158.....


VI. Criar Políticas Públicas para facilitar e auxiliar o acesso ao primeiro emprego.

JUSTIFICATIVA: É de conhecimento comum de nossa sociedade a dificuldade da obtenção de emprego, sendo que essa dificuldade se acentua quando se trata do 1º emprego. 

O mercado de trabalho, quase que na totalidade, exige do candidato ao emprego, experiência, contudo, essa experiência certamente não é possível de constar no currículo daquele, que, pela idade, busca o 1º emprego.

Assim, o Plano Diretor, que projeta os próximos 10 anos de nossa cidade, necessita que seja incluído em seu texto, a previsão de uma política pública que auxilie o jovem na busca do 1º emprego.



Iniciativa que vem estabelecer mais uma política de extrema importância para a juventude do Município que sofre com o desemprego e a falta de oportunidades.
EMENDA Nº 71 - ADITIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereador Autor PAULO RENATO

1) Inclui inciso ao art. 158 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017:

  
Art. 158.....

..... Ampliar a participação dos jovens no Planejamento Orçamentário Municipal;



Essa emenda orienta a Administração Pública no sentido de investir mais nos jovens, por meio de políticas públicas e orçamentárias.

EMENDA Nº 72 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereadora Autora ROSE IELO

1)
O inciso VII do art. 159 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 159.....

VII. Atender os dispositivos do Estatuto da Juventude - Lei nº 12.852, de 5 de agosto de 2013, bem como implantar o Conselho Municipal da Juventude.

JUSTIFICATIVA: A presente emenda visa garantir, dentre os dispositivos do Estatuto                   da Juventude, a implantação do Conselho Municipal da Juventude, devido à importância da participação dos jovens na formulação e execução das políticas para juventude.



Essa emenda apenas visa dar aplicabilidade ao comando da Lei Federal 12.852/2013, que institui o ESTATUTO DA JUVENTUDE, direcionando o Município a criar um Conselho Municipal, nos seguintes termos:
“Art. 45.  Os conselhos de juventude são órgãos permanentes e autônomos, não jurisdicionais, encarregados de tratar das políticas públicas de juventude e da garantia do exercício dos direitos do jovem, com os seguintes objetivos:

 I - auxiliar na elaboração de políticas públicas de juventude que promovam o amplo exercício dos direitos dos jovens estabelecidos nesta Lei;

 II - utilizar instrumentos de forma a buscar que o Estado garanta aos jovens o exercício dos seus direitos;

 III - colaborar com os órgãos da administração no planejamento e na implementação das políticas de juventude;

 IV - ...

 VI - estudar, analisar, elaborar, discutir e propor políticas públicas que permitam e garantam a integração e a participação do jovem nos processos social, econômico, político e cultural no respectivo ente federado;

 VII - propor a criação de formas de participação da juventude nos órgãos da administração pública;

 VIII - promover e participar de seminários, cursos, congressos e eventos correlatos para o debate de temas relativos à juventude;

 IX - desenvolver outras atividades relacionadas às políticas públicas de juventude.

 § 1o  A lei, em âmbito federal, estadual, do Distrito Federal e municipal, disporá sobre a organização, o funcionamento e a composição dos conselhos de juventude, observada a participação da sociedade civil mediante critério, no mínimo, paritário com os representantes do poder público.

EMENDA Nº 73 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017
Vereadores Autores: SARGENTO LAUDO, IZAIAS COLINO, JAMILA, PAULO RENATO, ZÉ FERNANDES e CARLOS TRIGO
1) O inciso V do art. 160 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 160.....

V.  Garantir o cumprimento do Estatuto do Idoso, do Plano de Ação Internacional para o Envelhecimento - ONU/2012 e das deliberações das Conferências dos Direitos da Pessoa Idosa das três esferas de governo;



Muito bem observada a emenda ao incluir as Conferências das três esferas de governo (municipal, estadual e nacional), e não apenas a Conferência Nacional, conforme dispunha o texto original do projeto de lei.

EMENDA Nº 74 - ADITIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereadores Autores: SARGENTO LAUDO, IZAIAS COLINO, JAMILA, PAULO RENATO, ZÉ FERNANDES e CARLOS TRIGO.
1) Inclui inciso ao art. 161 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017:

Art. 161.....

..... Adotar as medidas para que em futuros contratos de concessão de serviço público seja observada a idade de 60 (sessenta) anos para a concessão de gratuidades que sejam pertinentes.



Visa estabelecer a concessão de gratuidade em futuras concessões, principalmente no transporte, aos maiores de 60 anos no Município, já que o Estatuto do Idoso (Lei 10.741/2003) só resguarda essa garantia aos maiores de 65, deixando para a legislação local essa regulamentação:

“Art. 39. Aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos fica assegurada a gratuidade dos transportes coletivos públicos urbanos e semi-urbanos, exceto nos serviços seletivos e especiais, quando prestados paralelamente aos serviços regulares.

        § 1o Para ter acesso à gratuidade, basta que o idoso apresente qualquer documento pessoal que faça prova de sua idade.

        § 2o Nos veículos de transporte coletivo de que trata este artigo, serão reservados 10% (dez por cento) dos assentos para os idosos, devidamente identificados com a placa de reservado preferencialmente para idosos.

        § 3o No caso das pessoas compreendidas na faixa etária entre 60 (sessenta) e 65 (sessenta e cinco) anos, ficará a critério da legislação local dispor sobre as condições para exercício da gratuidade nos meios de transporte previstos no caput deste artigo.”
EMENDA 75 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereador Autor IZAIAS COLINO, CARREIRA, JAMILA E ZÉ FERNANDES
1)
O inciso VIII do art. 163 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 163. ......

VIII. Garantia de que todos os equipamentos públicos de educação, bem como os serviços de transporte escolar, sejam acessíveis para as pessoas com deficiência, acessíveis de acordo com os princípios do desenho universal;
JUSTICATIVA: As emendas apresentadas foram sugeridas pela Patrícia Ghellardi, Presidente do Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência, que se manifestou em audiência pública realizada no dia 10 de agosto, que tratou do Eixo Temático – Políticas sociais e desenvolvimento humano, envolvendo educação, saúde, assistência social, cultura, esporte e lazer, seguida de reunião entre os vereadores, que acolheram referidas emendas.



Analisando a modificação proposta, nota-se que é uma emenda modificativa, que visa adequar o termo tecnicamente mais correto e atualizado na difusão de práticas de acessibilidade e de inclusão social, utilizando a expressão “Desenho Universal”, um conceito que propõe o desenvolvimento de ambientes, objetos e produtos que possam ser utilizados pelo mais amplo espectro de usuários, incluindo crianças, idosos e pessoas com restrições temporárias ou permanentes.

EMENDA 76 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereadores Autores: IZAIAS COLINO, CARREIRA, JAMILA e ZÉ FERNANDES.
1) O inciso IX do art. 163 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:


Art. 163. ......


IX. promoção de ações que favoreçam a ampliação da participação das pessoas com deficiência no mercado de trabalho, mediante sua capacitação e qualificação profissional, inclusive com o fomento de ações permanentes para a pessoa com deficiência na condição de aprendiz.


Essa emenda indica uma das formas de ampliação da participação das pessoas com deficiência no mercado de trabalho.

EMENDA 77 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereadores Autores: IZAIAS COLINO, CARREIRA, JAMILA e ZÉ FERNANDES.
1) O inciso XI do art. 163 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:


Art. 163. ......


XI. Implementação e ampliação de programas de prevenção às deficiências;



Essa emenda visa apenas uma melhor adequação na redação do dispositivo, retirando o termo “das causas de deficiência”, deixando com mais técnica.

EMENDA 78 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereadores Autores: IZAIAS COLINO, CARREIRA, JAMILA e ZÉ FERNANDES.
1)
O inciso XIII do art. 163 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 163. ......

XIII. Garantia da acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida a todos os bens e serviços oferecidos pela municipalidade, mediante a adequação dos espaços ou supressão de barreiras e de obstáculos em vias públicas, prédios públicos e de uso público, no mobiliário urbano e nos meios de transporte, seguindo os preceitos do desenho universal;

JUSTICATIVA: As emendas apresentadas foram sugeridas pela Patrícia Ghellardi, Presidente do Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência, que se manifestou em audiência pública realizada no dia 10 de agosto, que tratou do Eixo Temático – Políticas sociais e desenvolvimento humano, envolvendo educação, saúde, assistência social, cultura, esporte e lazer, seguida de reunião entre os vereadores, que acolheram referidas emendas



Analisando a modificação proposta, nota-se que é uma emenda modificativa, que visa adequar o termo tecnicamente mais correto e atualizado na difusão de práticas de acessibilidade e de inclusão social, utilizando a expressão “Desenho Universal”, um conceito que propõe o desenvolvimento de ambientes, objetos e produtos que possam ser utilizados pelo mais amplo espectro de usuários, incluindo crianças, idosos e pessoas com restrições temporárias ou permanentes.
EMENDA 79 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017
Vereadores Autores: IZAIAS COLINO, CARREIRA, JAMILA e ZÉ FERNANDES.

1) O inciso XIV do art. 163 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:


Art. 163. ......


XIV. Garantia de comunicação e informação acessíveis para as pessoas com deficiência a respeito de ajudas técnicas para a locomoção, dispositivos e tecnologias assistivas, incluindo novas tecnologias, bem como quaisquer formas de assistência, serviços de apoio e instalações voltadas para o seu desenvolvimento e bem estar, conforme especificidades de cada deficiência;



Referida emenda inclui o termo “comunicação” para dar um sentido mais completo ao dispositivo, bem como determina o alcance da norma a cada deficiência específica, conforme as necessidades especiais de cada uma delas, não a tratando de forma geral.
EMENDA 80 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereadores Autores: IZAIAS COLINO, CARREIRA, JAMILA e ZÉ FERNANDES.
1) O inciso XV do art. 163 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:


Art. 163. ......



XV. Promoção ao acesso e ao desenvolvimento de tecnologias assistivas e da comunicação e informação acessíveis;



Inclui o direito à comunicação e informações acessíveis, se preocupando com os diversos tipos de deficiência e suas limitações específicas.
EMENDA 81 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereadores Autores: IZAIAS COLINO, CARREIRA, JAMILA e ZÉ FERNANDES.
1)
O inciso XIX do art. 163 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 163. ......


XIX.  Fortalecimento dos organismos específicos de defesa de direitos da pessoa com deficiência e de execução de políticas para a pessoa com deficiência em âmbito municipal, garantindo a atuação do Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência em prédio que atenda o desenho universal;

JUSTICATIVA: As emendas apresentadas foram sugeridas pela Patrícia Ghellardi, Presidente do Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência, que se manifestou em audiência pública realizada no dia 10 de agosto, que tratou do Eixo Temático – Políticas sociais e desenvolvimento humano, envolvendo educação, saúde, assistência social, cultura, esporte e lazer, seguida de reunião entre os vereadores, que acolheram referidas emendas.



Analisando a modificação proposta, nota-se que é uma emenda modificativa, que visa adequar o termo tecnicamente mais correto e atualizado na difusão de práticas de acessibilidade e de inclusão social, utilizando a expressão “Desenho Universal”, um conceito que propõe o desenvolvimento de ambientes, objetos e produtos que possam ser utilizados pelo mais amplo espectro de usuários, incluindo crianças, idosos e pessoas com restrições temporárias ou permanentes.
EMENDA Nº 82 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereadora Autora ROSE IELO

1)
O inciso X do art. 165 do Projeto de Lei Complementar nº 015/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 165.....


X. Garantir a alocação de recursos nos Planos Plurianuais, Lei de Diretrizes Orçamentárias e nas Leis Orçamentárias Anuais para implementação das políticas públicas para as mulheres, notadamente quanto aos Planos deliberados nas Conferências da Mulher e demais ações e propostas definidas pelo Conselho Municipal de Políticas para Mulheres;
JUSTIFICATIVA: Considerando o funcionamento do Conselho Municipal de Políticas Públicas para as Mulheres, na elaboração de propostas e construção dos Planos deliberados em Conferências Municipais, bem como a importância de suas execuções, a emenda visa garantir alocação de recursos no orçamento para implementar as ações propostas.



Apenas informa alguns dos órgãos onde são discutidas e decididas as políticas públicas para as mulheres. Quanto à garantia de previsão de recursos, essa redação já estava no texto original do projeto, como iniciativa do Poder Executivo, sob pena de vício se a previsão fosse oriunda do Poder Legislativo.
EMENDA Nº 83 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereadores Autores: SARGENTO LAUDO, IZAIAS COLINO, JAMILA, PAULO RENATO, ZÉ FERNANDES e CARLOS TRIGO.
1) O inciso XI do art. 165 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017, passa a vigorar com a seguinte redação::

Art. 165.....


XI.   Fortalecimento de organismos específicos de defesa dos direitos das mulheres e de execução de políticas públicas para as mulheres no município, especialmente do Conselho Municipal de Políticas Públicas para as Mulheres.


Essa emenda apenas cita um dos principais órgãos de garantia de defesa da política das mulheres que é o seu Conselho Municipal, o qual deve ser fortalecido com o intuito de assegurar sempre a participação popular nas decisões.
EMENDA Nº 84 - ADITIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereadora Autora ROSE IELO

1)
Inclui inciso ao art. 165 do Projeto de Lei Complementar nº 015/2017:

Art. 165.....

....... Garantir na estrutura administrativa do governo mecanismos de elaboração e execução de Políticas para as Mulheres.

JUSTIFICATIVA: A presente emenda tem por objetivo possibilitar na esfera administrativa de governo estrutura para implementar ações voltadas a execução de políticas públicas de direitos e defesa das mulheres.



Essa emenda visa, de uma forma geral, dar enfoque às questões das mulheres na estrutura administrativa, prevendo que tão importante assunto tenha seu espaço reservado.
EMENDA Nº 85 - ADITIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereadora Autora ROSE IELO

1)
Inclui inciso ao art. 165 do Projeto de Lei Complementar nº 015/2017:

Art. 165.....

....... Instituir protocolo de atendimento às vítimas de violência doméstica, em especial as mulheres, como forma de garantir agilidade no atendimento aos órgãos competentes.

JUSTIFICATIVA: A presente emenda propõe a instituição do protocolo de atendimento as vítimas de violência doméstica, em especial as mulheres, objetivando quando da sua criação, garantir com base na legislação pertinente, o estabelecimento de procedimentos de atendimento à vítima junto aos órgãos competentes, como forma de garantir dignidade no atendimento na defesa dos direitos, bem como prioridade e agilidade.



Essa emenda visa estabelecer um protocolo de atendimento às vítimas de violência doméstica no âmbito da Administração Municipal em seus órgãos especializados, assim como previsto na Lei Maria da Penha, que regula esse atendimento nas delegacias e no Poder Judiciário.
EMENDA Nº 86 - ADITIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereadora Autora ROSE IELO

1)
Inclui inciso ao art. 165 do Projeto de Lei Complementar nº 015/2017:

Art. 165.....

.......Garantia da participação do Conselho Municipal de Políticas Públicas para Mulheres em Conferências, Congressos, Cursos, Seminários e eventos relacionados ao Controle Social e gestão participativa de políticas para mulheres.

JUSTIFICATIVA: A presente emenda visa garantir a participação do Conselho Municipal de Políticas Públicas para Mulheres nos diversos eventos que tratam da capacitação, aprimoramento, elaboração e fiscalização da política direcionada às mulheres, nas diversas formas e frentes de discussão.



Conforme se denota da justificativa, a emenda visa assegurar como mais uma diretriz a participação do Conselho Municipal nos assuntos que lhe são afetos.
EMENDA Nº 87 - ADITIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereadoras Autoras: ALESSANDRA LUCCHESI e ROSE IELO

1) Inclui inciso ao art. 165 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017:

Art. 165.....

....... Garantir atendimento social e psicológico aos agressores de violência doméstica.

JUSTIFICATIVA: Com objetivo de possibilitar a saída do ciclo vicioso de agressão cometida pelo homem. A preocupação centrada em tirar a mulher da cena de agressão não resolve o problema da causa: o agressor. Ele voltará a ser agressor com outra pessoa, caso não tenha um tratamento para curar essa violência.



Por essa emenda se garante também o atendimento social e psicológico aos agressores de violência doméstica, sendo homem ou mulher, para que este problema possa ser um pouco amenizado, afinal não só a vítima precisa de uma atenção especial, como também seu grande causador (agressor).

EMENDA Nº 88 - ADITIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereadora Autora ROSE IELO

1)
Inclui inciso ao art. 165 do Projeto de Lei Complementar nº 015/2017:

Art. 165.....

.......Garantia da realização das Conferências Municipais de Políticas Públicas para Mulheres.

JUSTIFICATIVA: A elaboração do Plano Municipal, Estadual e Nacional de Políticas para Mulheres depende especialmente da realização das Conferências em âmbito Municipal, fato que requer um importante apoio do Poder Público para sua realização. 

A presente emenda visa garantir a realização das Conferências Municipais de Políticas Públicas para Mulheres em nosso município. 



Essa emenda está de acordo com as diretrizes do Conselho Nacional de Saúde que prevê a realização dessas Conferências Municipais, com o intuito de avaliar os problemas mais enfrentados pela cidade, possibilitando ações mais específicas.
EMENDA Nº 89 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017
Vereadora Autora ROSE IELO

1) O inciso VIII do art. 166 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 166.....

.....

VIII. criação e fortalecimento dos organismos específicos de defesa e de execução de políticas públicas de promoção da igualdade racial.

JUSTIFICATIVA: A presente emenda, com base na audiência pública onde o tema foi discutido, foi proposto não somente fortalecer os organismos referentes à promoção da igualdade racial, como também ampliá-los, fato este que incluiu o termo “criação” na referida proposta.



Essa emenda apenas inclui o termo “criação” no dispositivo, pois ainda há organismos a serem criados com vistas à promoção da igualdade racial, não bastando o fortalecimento do que já existe.
EMENDA Nº 90 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereadores Autores: SARGENTO LAUDO, IZAIAS COLINO, JAMILA, PAULO RENATO, ZÉ FERNANDES e CARLOS TRIGO.
1)
O inciso I, do art. 172 do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 172..........

I.    Aperfeiçoar as práticas de gestão de recursos humanos e os instrumentos legais que formalizam a relação do Servidor Público com a Prefeitura Municipal de Botucatu e com a municipalidade;



Emenda modificativa apenas reescrevendo o artigo em questão de maneira mais clara e coerente, sem modificar na essência seu conteúdo jurídico. Inclui o termo “gestão”.
EMENDA Nº 91 - ADITIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15/2017

Vereador Autor IZAIAS COLINO

1) Inclui Capítulo  III – Do Desenvolvimento Institucional,  artigo 172-A ao                                  Título V – Gestão Pública e Desenvolvimento Institucional do Projeto de Lei Complementar nº 15/2017:

Capítulo III  – Do Desenvolvimento Institucional

Art. 172-A. Os Poderes Legislativo e Executivo do Município deverão buscar o seu desenvolvimento institucional, da seguinte forma:

I - propondo políticas e diretrizes de desenvolvimento institucional, adequando os modelos das estruturas municipais aos novos cenários e desafios da gestão pública;

II – buscar alternativas organizacionais de acordo com os sistemas de trabalho, as estratégias, objetivos, complexidade e especificidade dos órgãos municipais, de forma a eliminar sobreposição, conflito e fragmentações de atribuições;

III – acompanhar e avaliar a implantação dos projetos de reestruturação administrativa;

IV – disseminar boas práticas relacionadas a desenvolvimento institucional;

V – gerenciar as informações relativas à organização dos órgãos e entidades municipais;

VI - elaborar estudos e realizar pesquisa quanto aos postos de direção e assessoramento;

VII - promover e estimular a participação dos servidores em cursos e eventos sobre desenvolvimento institucional;

VIII - fiscalizar os contratos referentes aos prestadores de serviços e/ou fornecedores externos afetos à sua área;

IX – exercer outras atribuições correlatas e complementares na sua área de atuação;

X – realizar estudos e propor sistemas de trabalho com foco no aumento da eficiência e na simplificação de procedimentos de gestão;

XI – estabelecer, com órgãos e entidades, rede de trabalho responsável pela busca de melhorias no âmbito do desenvolvimento institucional.



Essa emenda tem por objetivo estabelecer os meios para que os Poderes Executivo e Legislativo possam buscar, cada qual, seu desenvolvimento institucional, com o propósito de desenvolverem uma Administração Pública mais moderna, atualizada, menos burocrática e eficaz.



Na maioria das emendas apresentadas encontram-se disposições de mérito, a qual cabe à conveniência e oportunidade dos Vereadores na sua aprovação, não estando presentes limitações no ordenamento jurídico para sua análise legal, visto que se tratam de diretrizes gerais, objetivos amplos, que darão um norte para o Município na implantação de suas políticas públicas.


Analisando em termos gerais as emendas propostas, verifica-se que estão de acordo com o que se extrai do artigo 5º, incisos I e XI, da Lei Orgânica do Município de Botucatu, afinal compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local e ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem estar de seus habitantes.



Com efeito, todas as alterações encontram-se inseridas na competência dos Vereadores, tendo relação direta e imediata com a matéria proposta, observando o disposto no artigo 182 do Regimento Interno.



Portanto, enriquecedoras tais emendas ao competente e eficiente Projeto de Lei nº 0015 em trâmite nessa Casa.



No que concerne aos seus aspectos formais, as Propostas de emendas ao Projeto de Lei obedeceram a iniciativa que pode ser de Vereador, Comissão Permanente ou Mesa da Câmara, não gerando gasto ao Município, conforme preceitua o art. 184 do Regimento Interno desta Câmara Municipal.



Não custa lembrar que as EMENDAS ao Projeto de Lei seguem os mesmos trâmites legais do projeto de lei original, estando também sujeita a deliberação do Plenário.



O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, nos termos do artigo 40, II, “p” do Regimento Interno da Câmara Municipal (RI), sendo votada separadamente à proposta original.  



Assim, a Propostas de EMENDAS ao Projeto de Lei, para serem aprovadas, deverão contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, § 2º do RI).



Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 



É importante destacar que o presente parecer jurídico não vincula a decisão, apenas faz uma contextualização fática e documental com base naquilo que foi carreado a este processo fazendo um paralelo com as disposições da lei acerca do tema em apreço.



Contudo, vem somar no sentido de fornecer subsídios aos Vereadores, a quem cabe a análise desta e a decisão pela aprovação.



Portanto, quanto à forma, as Propostas de Emendas ao Projeto de Lei não padecem de vícios regimentais, legais ou constitucionais e devem ser apreciadas pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis as suas análises e a deliberações quanto ao mérito.

Este é o parecer, salvo melhor juízo.



Botucatu, 25 de setembro de 2017.

PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo
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